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			A todos e todas que assumem o compromisso em suas ações pedagógicas cotidianas em tornar o conhecimento científico acessível e inclusivo àqueles que ingressam na escola, em busca do saber que possibilita aliviar a miséria da existência humana.











			PREFÁCIO


			Com você, caro leitor, mais uma publicação sobre Educação Especial e Inclusiva: reflexões, pesquisa, práticas e formação de professores, trazendo a ciência e a experiência de um grupo de especialistas pesquisadores da área da Educação Especial e Inclusiva. É a ciência e a experiência de uns a estimular e fazer avançar, qualitativamente, a experiência de outros, em benefício da educação de um número cada vez mais significativo e diversificado de pessoas com necessidades educativas especiais em nosso país.


			É para mim motivo de honra e alegria poder prefaciar esta obra, cujos conteúdos serão, certamente, benéficos a todos aqueles que, de alguma forma, estão profissionalmente associados às problemáticas de inclusão trabalhadas e apresentadas ao longo desta obra.


			Dar a conhecer a ciência por meio da pesquisa obedece a uma das mais nobres funções das instituições universitárias. O olhar que se tem da universidade costuma estar associado muito mais às funções do ensino do que à produção do conhecimento. Infelizmente, a grande maioria ignora, efetivamente, a função primordial da universidade, que é mais do que difusão: a criação do conhecimento. Daí a importância de que se revestem publicações da produção científica no meio universitário. São elas que mais visivelmente retratam o envolvimento dos docentes e pesquisadores com o avanço da ciência.


			Daí ser sempre motivo de grande satisfação defrontar-se com amostras significativas de criação e difusão da ciência em nosso meio educacional universitário, tão vivo e presente, apesar das ameaças pandêmicas e dos surtos de covid, pouco tempo atrás constatados, como o comprova o conjunto de textos selecionados nesta publicação.


			Entre muitas virtudes, os textos apresentados ao longo destas páginas situam-se no campo epistemológico da investigação científica. Alguns resultam de pesquisas já concluídas, outros, a maioria, de investigação em andamento, o que empresta ao conteúdo da obra um caráter epistemológico de elevado valor, em face das atitudes científicas, como são trabalhados os conteúdos de cada texto.


			Apesar de o conjunto da obra estar organizado em vários eixos, sua leitura, contudo, se situa dentro de uma coerência contínua, construindo uma unidade aberta sequencial de absoluta transparência.


			Em seu conjunto, os textos são um espelho da construção da ciência que se descortina no cenário interdisciplinar, no qual cada um dos textos que o integram e cada um dentro de suas especificidades tecem, em seu conjunto, uma panorâmica de construção da ciência, e aqui, necessariamente, convém nomeá-las: Ciências da Educação.


			Ao mergulhar na leitura dos textos que, em seu conjunto, integram a obra, fica evidente que, dentro das diferentes abordagens adotadas por seus autores, o conhecimento construído não representa, simplesmente, uma questão de conteúdo, mas, essencialmente, de processo. Daí porque a dinâmica da construção do conhecimento, espelhada em cada texto, reflete situações vivenciais que situam os sujeitos envolvidos na pesquisa como agentes da ação.


			Fica evidente, prezado leitor, que, à medida que você mergulha na leitura dos textos que integram a obra, constata ser impossível olhar seus conteúdos como uma simples informação: a diversidade de abordagens metodológicas conduzidas por seus autores torna sua leitura não só agradável, como permite ao leitor se integrar na panorâmica das metodologias ora convergentes, ora, talvez, divergentes, mas que apontam, sempre, para uma definição clara dos objetivos pretendidos.


			A presente obra põe em destaque as principais preocupações dos pesquisadores em relação às problemáticas da inclusão. O livro está estruturado em eixos, cada um focalizando aspectos significativos do envolvimento dos pesquisadores nos processos inclusivos, trazidos aqui ao conhecimento dos leitores em linguagem acessível e pedagógica. Mais do que simples informação das ações inclusivas desenvolvidas pelos pesquisadores, os textos visam, essencialmente, a intercâmbios e trocas de processos, ideias, ações, que possam contribuir para um melhor aperfeiçoamento dos processos inclusivos no âmbito da educação.


			Os autores da presente obra não apenas se sentem gratificados com a leitura e a análise das produções científicas aqui transmitidas, como se sentirão gratificados com os subsídios que possam advir do diálogo e intercâmbio das ideias expostas ao longo da presente obra. Possam as ideias, experiências e pesquisas apresentadas ao longo destas páginas suscitar, também, nos leitores, outras experiências de inclusão exitosas.


			Leitor privilegiado dos textos, antes mesmo de sua publicação, deixo aqui expressos meu agradecimento e minha gratidão aos diferentes autores e autoras que, com seus artigos, ajudaram a construir a presente obra, cujos conteúdos representam um extraordinário subsídio para que nossas escolas, nossos educadores, nossos educandos, nossas famílias, nossa sociedade venham a se tornar, também e cada vez mais, inclusivos.


			Parabéns, e meu mais sincero reconhecimento às pesquisadoras organizadoras desta publicação: Dr.ª Lúcia de Araújo Ramos Martins e Dr.ª Luzia Guacira dos Santos Silva, pela concretização de mais este belo e rico projeto editorial; parabéns à Base de Pesquisas sobre Educação de Pessoas com Necessidades Educativas Especiais do Centro de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, por mais esta bela e rica produção científica que hoje chega às mãos de vocês, prezados leitores. 


			José Pires


			Licenciado em Letras Clássicas pela Universidade Federal do Pará e em Pedagogia, com Especialização em Orientação Educacional pela Faculdade de Filosofia de Recife; Mestrado em Aconselhamento Psicopedagógico pela PUC/RS e Doutorado em Educação, área Sociologia das Instituições Educativas, pela Universidade Paris 8. Professor Titular aposentado da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Autor de várias obras sobre educação e inclusão social de pessoas com deficiência, práticas pedagógicas e formação de professores.


		




		

			INTRODUÇÃO


			A educação, numa perspectiva inclusiva, vem se desenvolvendo e evoluindo em termos legais, científicos, de acessibilidade tecnológica e pedagógica, embora tenham ocorrido retrocessos nos últimos anos no mundo e em nosso país. A Educação Inclusiva está amparada em diversos documentos internacionais e nacionais, entre os quais podemos citar: 


			

					Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); Convenção dos Direitos da Criança (ONU, 1989); Conferência Mundial de Educação para Todos (1990); Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e qualidade, que ocorreu na Espanha, em 1994, reunindo 92 governos e 25 organizações internacionais, na qual foi elaborada a Declaração de Salamanca, considerada um marco internacional, na qual são reconhecidas, entre outros aspectos, a necessidade e a urgência de o ensino ser ministrado nos sistemas de ensino regular a todas as crianças, todos os adolescentes, jovens e adultos com alguma necessidade específica, formação inicial e continuada adequada aos docentes e serviços de apoio à aprendizagem dos estudantes. 



					Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Pessoas com Deficiência, que ocorreu na Guatemala (1999).



					Carta do Terceiro Milênio, aprovada pelos Estados-membros, em 1999, em Londres, na Assembleia Governativa de Reabilitação Internacional, na qual foi declarada a existência, em nível mundial, de cerca de 600 milhões de crianças, homens e mulheres com deficiência, cujos direitos humanos básicos são ainda rotineiramente negados, em que se assume a busca por um mundo em que:[...] oportunidades iguais para pessoas com deficiência se tornem uma consequência natural de políticas e leis sábias, que apoiem o acesso a, e a plena inclusão, em todos os aspectos da sociedade. (BRASIL, 1999, p. 1).




			


			Uma busca que se reverberou, também, no Brasil, em termos de leis que foram trazendo avanços importantes, por exemplo, no campo da educação escolar, entre as quais podemos citar: a Lei n.º 10.436, de 24 de abril de 2002, que reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão, determinando que sejam garantidas, pelo poder público em geral e por empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas para apoiar a sua utilização, bem como a inclusão de disciplina de Libras nos cursos de formação de professores e de fonoaudiólogos; o Decreto n.º 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica; a Lei n.º 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.


			Em 6 de julho de 2015, foi promulgada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, “[...] destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (GABRILLI, 2015, p. 19), trazendo soluções práticas para todas as áreas de políticas públicas. Destacamos, também, a Portaria n.º 2.678/02, de 24 de setembro de 2002, que aprovou o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todo território nacional. 


			Embora a inclusão escolar de pessoas com deficiência esteja legalmente amparada e reconhecida na sociedade brasileira, muitos desafios de ordem política e pedagógica precisam ser vencidos. Estes têm servido de justificativa, nesses últimos quatro anos (2019-2022), para a ocorrência de tentativas de retrocessos educacionais que chegam a induzir o retorno de classes e escolas separadas para estudantes com deficiência. 


			Como forma de luta contra qualquer ordem de retrocesso nesse sentido, temos, na obra que se apresenta, um meio de contribuir para a continuidade de reflexões e debates sobre a Educação Especial e Inclusiva, afirmando que a inclusão é um processo e, como tal, não tem fim “[...] porque ela é, em sua essência, mais um processo do que um destino. A inclusão representa, de fato, uma mudança na mente e nos valores para as escolas e para a sociedade como um todo” (MITTLER, 2003, p. 36). Com esse pensamento, organizamos a obra com o propósito de reunir textos que possibilitassem a reflexão, a discussão sobre a temática da Educação Especial e Inclusiva, envolvendo os quatro eixos temáticos: Eixo 1 — Reflexões sobre inclusão escolar; Eixo 2 — Pesquisa em Educação Especial e Educação Inclusiva; Eixo 3 — Da gestão à sala de aula: práticas em favor da inclusão escolar de estudantes com deficiência; Eixo 4 — Formação de professores no campo da educação inclusiva, sintetizando, em 13 capítulos, pesquisas realizadas por docentes e pós-graduandos de várias universidades brasileiras, versando sobre aspectos históricos da Educação Especial, Inclusão Escolar, condições e capacidades das pessoas com deficiência intelectual, visual, surdez, autismo, formação docente numa perspectiva inclusiva, práticas pedagógicas em ambientes inclusivos, práticas de gestão, coordenação pedagógica e atendimento educacional especializado e desafios na inclusão escolar.


			No Eixo 1 — Reflexões sobre inclusão escolar, composto por cinco capítulos, seus autores, Janine Marta Coelho Rodrigues, Silvestre Coelho Rodrigues, Aureliana Tavares da Silva, Anne Jacqueline Clarck, Washington Cesar Shoiti Nozu, Marilda Moraes Garcia Bruno, Doracina Aparecida de Castro Araújo, Ilanna Márnea Araújo Chagas, Francisca Iara Bezerra da Cunha Souza, Maria Aparecida Dias, Rosie Marie Nascimento de Medeiros, Mayara Ariadna de Freitas Sena Ribeiro, Katiene Symone de Brito Pessoa Silva, chamam o(a) leitor(a) a refletir sobre o quanto o desconhecimento das potencialidades de estudantes com deficiência pode impactar negativamente seu processo de inclusão escolar, advertindo que é preciso conhecê-los para que essa ocorra de fato e de direito. Também nos brindam com o transcurso histórico, político e organizacional da Educação Especial no município de Paranaíba, no período de 1976 a 2016. Ensinam-nos a pensar a corporeidade, a linguagem e a cegueira a partir da fenomenologia de Merleau-Ponty e a tomar ciência dos inúmeros desafios vivenciados por estudantes em condição de deficiência física na escola regular, assim como a lançar o olhar sobre o Atendimento Educacional Especializado voltado para o estudante com Transtorno do Espectro Autista.


			O Eixo 2 — Pesquisa em Educação Especial e Educação Inclusiva, trata efetivamente de pesquisas acadêmicas ainda em processo de construção, nos programas de pós-graduação de duas universidades brasileiras. As autoras dos três capítulos, Regina Kelly dos Santos, Heloiza Aline Pereira Silva, Francisca Maria G. Cabral Soares e Leila Regina d’Oliveira de Paula Nunes, Francisca Iara Bezerra da Cunha Souza, Raênia Suele Araújo de Lima e Luzia Guacira dos Santos Silva, discutem sobre o grupo focal como favorecedor da construção de dados em pesquisa no campo da Educação Especial e Inclusiva; a respeito da estratégia de mediação formativa e reflexiva na pesquisa colaborativa e do como tem ocorrido a prática pedagógica de uma professora, em um município norte-rio-grandense, numa sala de aula dos anos iniciais do ensino fundamental, com matrícula de uma estudante com cegueira.


			No Eixo 3 — Da gestão à sala de aula: práticas em favor da inclusão escolar de estudantes com deficiência, o(a) leitor(a) encontrará três capítulos, escritos pelas autoras Teresa Cristina Coelho dos Santos, Lúcia de Araújo Ramos Martins e Katiene Symone de Brito Pessoa da Silva, Ivanilde Apoluceno de Oliveira, Hermínio Tavares Sousa dos Santos e Paula Renata de Jesus Monteiro, Edilayne Christina Souza Cavalcanti Dias e Luzia Guacira dos Santos Silva, que apresentam e discutem resultados de pesquisas concluídas sobre práticas de práticas de gestão, coordenação pedagógica e Atendimento Educacional Especializado no contexto de uma escola municipal; atuação da coordenação pedagógica no processo de inclusão escolar de estudante com surdez e sobre serviços e ações do centro de apoio ao estudante com deficiência visual no Rio Grande do Norte, no período compreendido de 2002 a 2019, em prol da inclusão escolar.


			Por fim, o Eixo 4 — Formação de professores no campo da educação inclusiva, com apenas dois capítulos de autoria de Viviane Preichardt Duek e Lucia de Araújo Ramos Martins, Samira Fontes Carneiro e Selma Andrade de Paula Bedaque, discute estratégias formativas que desempenharam um papel importante na tomada de consciência e mudança de postura pedagógica frente à diversidade de estudantes, público-alvo, da Educação Especial, e que proporcionaram espaço para a troca de experiências e crescimento profissional.


			Sigamos, portanto, por meio da pesquisa, com ética e responsabilidade para com a educação da população com deficiência, a trilhar este caminho, abrindo mentes e vivenciando os valores que tornam a sociedade e nossas escolas, em particular, inclusivas para todos.


			Referências


			BRASIL. (1999). Carta para o Terceiro Milênio. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/carta_milenio.pdf. Acesso em: 10 out. 2022. p. 1-2.


			GABRILLI, Mara. (2015). Guia sobre a Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: https://maragabrilli.com.br/wp-content/uploads/2019/07/Guia-LBI-int.pdf. Acesso em: 10 out. 2022. p. 18-21.


			MITTLER, Peter. Da exclusão à inclusão. In: MITTER, Peter. Educação Inclusiva: contextos sociais. Trad. Windyz Brazão Ferreira. Porto Alegre: Artmed, 2023. p. 23-37.
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			EIXO 1


			REFLEXÕES SOBRE 
INCLUSÃO ESCOLAR


		




		

			É PRECISO CONHECER PARA INCLUIR


			Janine Marta Coelho Rodrigues


			Silvestre Coelho Rodrigues


			Aureliana Tavares da Silva


			Anne Jacqueline Clarck


			Introdução


			O interesse em pesquisar as dificuldades dos professores em trabalhar na sala de aula as questões de diversidade, etnias, intolerância religiosa, deficiências quaisquer, questões que permitam a instalação de atitudes excludentes, provocou em nós a percepção de que, entre outros problemas, as dificuldades de inclusão, seja social, seja cultural ou atitudinal, tinham como um dos elementos impeditivos a falta de atenção, até de conhecimento dos professores, em relação a como lidar com a diversidade na sala de aula, tanto na sua formação como futuro docente quanto na própria ação docente na sala de aula. 


			A partir dessas reflexões e de outras que emergiram, este trabalho teve como fundamentação teórica autores como Nóvoa (1996), Rodrigues (2006, 2018) e outros; e, para as questões mais específicas da diversidade na formação do professor, autores como Dayrrel (2016), Batista (2013), Bruchini e Amado (2013), Rodrigues (2014), Catani (2000), Modesto (2018), Caetano (2018), entre outros. Acreditamos que, nas universidades, nas escolas e nos sindicatos das diversas categorias profissionais, o que vem se revelando é que os grupos que se ocupam hoje em modificar os contextos sociais, por mais qualificados que sejam os profissionais, as pessoas com deficiências, as vítimas dos preconceitos, raramente conseguem oportunidades profissionais, semelhantes a outro profissional de raça e classe, ou condição diferente das suas. 


			Esses movimentos suscitam um novo olhar para os contextos sociais, um compromisso social e ético em divulgar as pesquisas sobre as temáticas desenvolvidas nos diversos segmentos da sociedade e as contribuições dos movimentos inclusivos, que, além de procurar abrir espaços para problematizações desses pontos de ocupações profissionais e tratos sociais, trouxeram à tona questões que precisam ser visibilizadas e consideradas fundamentais para uma sociedade democrática e inclusiva.


			O que fazer com e para as famílias “esquecidas” 


			Entendemos que as famílias como grupo social, nos marca como identidade pessoal e social, constituem-se, também, como o primeiro aporte de aprendizagem. A partir do crescimento do indivíduo e de suas interações sociais, essas novas oportunidades de aprendizagens vão se ampliando, sejam elas formais ou informais, nos diversos ambientes que esses indivíduos interagem.


			De acordo com Vygotsky (2002), o início da vida da criança é marcado pela intensidade do desenvolvimento intelectual, físico, emocional e moral dela. Assim, ela passa a construir um processo de humanização. A criança, por estar em relação com a sociedade e com seus costumes, se apropria do mundo, desenvolvendo uma forma de refletir sobre ele, aprendendo a atuar nele. Assim, a educação infantil mostra-se fundamental na construção de uma consciência humanizada, que valorize o ser humano e que perceba como atuar na sociedade.


			Aqui se põe a necessidade de um delineamento mais claro em relação às políticas públicas, ao exercício de cidadania, com as garantias dos direitos sociais, na execução de políticas públicas transformadas em programas sociais, projetos e oportunidades equânimes, que viabilizariam o surgimento de avanços significativos aos desafios enfrentados pelas famílias, na integração e inclusão dos indivíduos que precisam ser vistos como cidadãos, sobretudo no processo educativo. Lembramos que, na Constituição Federal de 1988, a educação é direito de todos, é dever do Estado e da família, e a LDB 9.394/1996 preconiza: a educação é direito de todos, é dever da família e do Estado. São direitos garantidos. E recomendamos aos leitores um debruçar mais aprofundado nas questões das políticas públicas advindas do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), da legislação específica baseada na LDB 9.394/1996, e das resoluções subsequentes que legalizam a escolarização.


			Colocamos, então, alguns questionamentos que ajudarão nessa reflexão: 


			

					Que conjunto de competências favorece o surgimento de uma relação escola-família-sociedade, a partir das informações adequadas, repassadas às famílias, sobre seus direitos? 



					O cotidiano da escola, com seus problemas e desafios, e a convivência com as outras mães, com as outras crianças e seus pares favorecem o surgimento de representações/percepções mais próximas do trabalho pedagógico que será necessário desenvolver tanto da equipe técnica administrativa da escola como do professor em sala de aula para, de fato, incluir o aluno com deficiência nas atividades pedagógicas? 



					Como efetivamente aliar a família à escola, sobretudo com aqueles que mais necessitam desse trabalho colaborativo? 



					Como trazer à escola a imbricação da situação política, das classes sociais especiais, da situação econômica frente às diferenças e dificuldades das famílias? 



					Os altos índices de pobreza e de comprometimento de desenvolvimento das crianças com prejuízos à escolarização obstaculizam, inclusive, o acesso ao curso superior, que seria facilitado com a mediação das novas tecnologias? 



			


			As pertinentes indagações levam-nos a refletir sobre a realidade dos sujeitos que lutam por aceitação, respeito, dignidade. A educação, caminho da inserção social, construção da consciência crítica, da emersão do ser nos interesses e nas problemáticas comuns a todos e a cada um, constitui-se como um direito de todos, sem exclusão. A superação de cada desafio e de cada obstáculo é um ganho para cada pessoa que buscar sua visibilidade na sociedade. O avanço da tecnologia e suas formas de acesso oferecem um melhor canal de diálogo, conhecimento, construção de um novo ser social.


			É mais fácil categorizar as pessoas com deficiência no cenário do fracasso escolar


			Definir aprendizagem e fracasso como contraponto? Aprendizagem como condição inerente e fracasso? De motivação e desdobramentos variados, o fracasso escolar como conceito e condição de não aprendizagem, como é considerado pelos autores pesquisados, precisa avançar para além das pesquisas teóricas. É necessário ir ao campo da concretude e perceber os diferentes ritmos, formas, métodos de ensino, que ao apresentar um resultado/resposta possamos afirmar que o aluno aprendeu ou ainda não aprendeu. Destarte, ressaltamos Freire (2011) na construção e amplitude do termo leitura, como sendo:


			A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquela. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto. (FREIRE, 2011, p. 19).


			No entendimento dos processos de escolarização alguns aspectos precisam ser considerados: tempo de convivência na escola, a escolarização dos pais, como são executadas as atividades escolares, a transformação de conceitos ou ideias em algo concreto, por exemplo, os diferentes significados que a escolarização e a participação dos indivíduos na escola têm para a família de cada aluno. São respostas com conteúdo socioemocionais diferentes, em épocas diferentes e que dependem dos arranjos sociofamiliares que foram feitos por famílias diferentes. Até a questão da ajuda, na tarefa escolar, está articulada ao nível de escolarização dos pais.


			Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil:


			As crianças constroem o conhecimento a partir das interações que estabelecem com outras pessoas e com o meio em que vivem. (BRASIL, 1998, p. 21).


			O trabalho com a linguagem se constitui um dos eixos básicos na educação infantil, dada sua importância para a formação do sujeito, para a interação com as outras pessoas, na orientação das ações das crianças, na construção de muitos conhecimentos e no desenvolvimento do pensamento. Aprender uma língua não é somente aprender as palavras, mas também os seus significados culturais, e, com eles, os modos pelos quais as pessoas do seu meio sociocultural entendem, interpretam e representam a realidade. A educação infantil, ao promover experiências significativas de aprendizagem da língua, por meio de um trabalho com a linguagem oral e escrita, se constitui em um dos espaços de ampliação das capacidades de comunicação e expressão e de acesso ao mundo letrado pelas crianças. Essa ampliação está relacionada ao desenvolvimento gradativo das capacidades associadas às quatro competências linguísticas básicas: falar, escutar, ler e escrever. (BRASIL, 1998, p. 117).


			Percebemos que o ser humano está em constante desenvolvimento, sendo o meio social seu maior escoteiro na longa jornada da vida. É no contato com o mundo imediato que construímos nossos valores, nossa cultura, nossas crenças, num gradativo processo de aprendizagem. O conhecimento acontece de forma multifacetada, no desenvolvimento de suas múltiplas funções. 


			Como formar um professor inclusivo?


			Algumas pontuações são necessárias para iniciar nossas reflexões: profissão e profissionais em cena. As concepções e tendências pedagógicas veem o profissional da Educação como aquele responsável pela formação e instrução de outros com uma prática fundamentada em saberes docentes. Gomez e Sacristán (1999) trazem à discussão aspectos pluridimensionais da formação docente que são corroborados por Nóvoa (1996), quando analisa os diferentes estágios formativos por que o professor passa até se sentir professor. 


			Nóvoa (1996) apresenta períodos demarcados de descoberta — exploração —, de estabilização vividos como características individuais: afetividade/valores, identidade pessoal/professional. As vivências desses estágios tornam-se ocasiões formativas para a construção de uma cidadania ativa — Projeto Político Pedagógico — e para o enfrentamento das questões éticas na sala de aula, como a aceitação e a tolerância às diferenças.


			Os referenciais por nós aqui estudados advogam princípios em que, dentro do alinhamento de nossas preocupações, a intencionalidade de refletir aquilo que envolve o processo de escolarização e a ação familiar contribuem para o pensar e o fazer pedagógicos, evidenciando a necessidade de compreender as percepções da família e da escola. São pontuações que ultrapassam os muros da escola.


			Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1ª a 4ª Série) – Língua Portuguesa dizem:


			[...] formar um leitor competente supõe formar alguém que compreenda o que se lê; que possa aprender a ler também o que não está escrito, identificando elementos implícitos; que estabeleça relações entre o texto que lê e outros textos já lidos, que saiba que vários sentidos podem ser atribuídos a um texto; que consiga justificar e validar a sua leitura a partir da localização de elementos discursivos. (BRASIL, 2000, p. 41).


			Os processos de alfabetização e prática docente, ao serem analisados, trazem reflexões que começam com um entendimento sobre alfabetização como política que desafia e responde às necessidades das pessoas, dos grupos e das sociedades, forma de garanti-los e de promover o exercício da dignidade. 


			Na discussão sobre a formação docente e como formar esse professor inclusivo, um ponto fundamental, mesmo que ainda breve, é sobre a ação democrática e as reformas educacionais. É necessário um resgate histórico mais pontuado, sobretudo a partir da passagem da educação e como é oferecida às pessoas com deficiência ao longo da história educacional em suas diferentes denominações — educação especial, educação compensatória, inserção educacional, integração escolar, Educação Especial Inclusiva... —, esses são pedaços de nossa história, fundamentados em reformas e apresentados em documentos institucionais, resoluções que nem sempre saíram do papel, incluindo, nas pontuações, aspectos legais da LDB, DCNs, BNCC e documentos oficiais dos Planos Nacionais de Educação e dos Planos Estaduais e Municipais de Educação, que recomendam e tentam garantir a democratização da escola, da gestão e dos processos de ensino e aprendizagem. 


			Nesse sentido, a Base Nacional Comum recomenda: 


			

					[...] conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas. 



					Brincar de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), de forma a ampliar e diversificar suas possibilidades de acesso a produções culturais. A participação e as transformações introduzidas pelas crianças nas brincadeiras devem ser valorizadas, tendo em vista o estímulo ao desenvolvimento de seus conhecimentos, sua imaginação, criatividade, experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.



					Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando. 



					Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.



					Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens.



					Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário. (BRASIL, 2017, p. 34).



			


			Para a construção da competência constitucional e legal do professor que o capacite para avaliar os aspectos da legislação na ótica das políticas públicas, da gestão democrática escolar, e lhe oportunize expressar comentários mais pessoais, mostrando como pensa e elabora suas sínteses sobre tais temáticas, hoje até considerados paradigmas de Educação, como alfabetização e letramento na formação do cidadão, faz-se necessário que, no bojo de sua formação, essas questões, pelo menos, sejam trazidas para a discussão.


			No ensino de crianças e adolescentes com deficiência, um erro e/ou uma insegurança profissional adquirem dimensões, muitas vezes, irrecuperáveis para aquelas crianças e aqueles adolescentes vitimizados por circunstâncias e preconceitos. Muitas vezes, pela ausência de um outro espaço educativo, essas vítimas veem no trabalho pedagógico momentos de romper a rotina angustiante de suas vidas, resgatando sua autoestima com momentos educacionais ou de alguma ocupação lúdica e prazerosa. 


			Os desafios docentes quanto ao letramento, aos processos de alfabetização e de ensino, e as categorias elencadas para reflexão, magistério, infraestrutura, docentes, são importantes revelações no agir individual que, apresentadas no coletivo com novos olhares e diferentes circunstancias regionais, vão adquirindo novos ou renovados contornos, construindo dados que, além de ilustrar o estudo, serão fonte de conhecimento de um grupo singular — percepção de elementos do cotidiano dos processos de acompanhamento e avaliação dos processos de alfabetização e letramento. No caso dos estudos dos problemas de aprendizagem na educação infantil, as questões familiares, econômicas e culturais merecem mais peso reflexivo.


			As novas tecnologias da informação e comunicação (TICs) são entendidas aqui como um universo de possibilidades para inclusão das pessoas com deficiência e como utilização para entretenimento e lazer, embora surja a necessidade de gestão de seu uso contínuo dessas ferramentas em uso abusivo. 


			As questões de ética, de vulnerabilidade, incremento de socialização trazem em sua configuração elementos provocadores de desigualdades e injustiças sociais, provocando o aprofundamento do fosso de ter, ser e poder objeto de consumo e de desejo, da utilização para entretenimento e lazer. Assim, percebemos que o espaço de compartilhamento e de formação de grupos positivamente vivenciados diminui a distância e minimiza a solidão. A intervenção social, a falta orientação e formalização de usos, espaços, hora e tempo apresentam, na ótica da interdisciplinaridade, diversos aspectos com as demais ciências, da casa, da família e da escola, criando espaços formais e informais, que, por sua vez, constroem redes comunicacionais privadas e públicas, indo até ao compromisso de publicização dos wi-fi em praças e escolas, democratizando seu uso.


			Falar sobre comunidade escolar e tecnologia torna-se, então, uma discussão extremamente necessária no período a partir de 2020, sobre artefatos culturais, novas formas de vida humana comunicacional que apresentam princípios filosóficos e políticos transformados, em relação aos coletivos sociais. 


			A prática pedagógica para uso das TICS e a formação de professores certamente virão nos próximos documentos institucionais, trazendo, consequentemente, a discussão de metas e estratégias articuladas, e presentes nas agendas hegemônicas. E aí refletimos: como apresentar a ideia de igualdades sociais e equidade a serem trabalhadas a partir da mediação tecnológica como minimizadoras do fracasso escolar? 


			A formação do professor a caminho da inclusão 


			Compreendemos que diferentes paradigmas devem ser utilizados na investigação sobre a formação de professores, pois são percebidos a partir da ideia de que alguns modelos consideram a investigação do ensino como antecedente dos paradigmas formativos. As teorias formativas têm duas direções: uma como ordenação sistemática dos fenômenos pertencentes ao campo da formação de professores; outra como concepções que os professores têm sobre o ensino, como explicam sua ação pedagógica e como atuam em suas salas.


			O conhecimento de algumas teorias é imprescindível para a prática comprometida e de qualidade do professor inclusivo. Estudar a obra de Wallon (1879-1962), considerando as suas recomendações, parece um começo de caminho. Sua teoria demonstra que aprender, descrever e explicar o desenvolvimento da criança implica considerar as relações que a criança constrói e estabelece com o meio. Essas relações são evolutivas, mudam conforme a necessidade da criança e são reveladas em suas atividades, seus interesses e recursos, que encontra para se desenvolver e se satisfazer. Para Wallon (1995), algumas etapas de maturação biológica são estáveis. É na relação evolutiva que a educação deve ser intencional, para ordenar e sistematizar o desenvolvimento.


			A educação deve prover uma cadeia de conhecimentos derivados da relação criança — meio de forma natural. Por isso, o profissional inclusivo precisa, se querermos ser prescritivos, conhecer a criança concreta, as condições de sua existência, a natureza de suas relações e as influências dos grupos: família, escola, sociedade.


			Ao entrar na escola, sobretudo a criança com alguma deficiência, sua vida passa a ser determinada por horários, amizades e tarefas. A escola deve organizar-se para equilibrar a tríade: criança-adulto-sociedade. A criança traz para a escola as características de seu ser biopsicológico e as consequências de suas condições materiais e sociais. Diante das dificuldades de a criança participar das experiências escolares, que exige ajustamentos motores, afetivos e cognitivos, seu desenvolvimento está condicionado às atividades e rotinas da escola. 


			Pensamos que a oportunidade de viver em grupo facilita a emergência de individualidades. Cabe à escola ajudar a criança a resolver suas dificuldades, seus conflitos em cada estágio de seu desenvolvimento e prepará-la para o estágio seguinte, reconhecendo e facilitar a interpretação desses comportamentos, como indicadores de crescimento. Diálogos francos, afetivos e abertos tranquilizam o aluno em conflito. Wallon (1995), inspira também a ideia de que o professor e a escola devem encontrar limites e adotar atitudes que, longe de acirrar conflitos, sejam referenciais para enfrentá-los.


			Voltando o olhar às teorias interacionais, a escola hoje enfrenta inúmeros desafios. Um deles é a resolução imediata dos problemas organizacionais e curriculares que travam o avanço e os progressos dos alunos, sobretudo dos alunos das classes populares. Propiciar aos alunos o desenvolvimento de todas as suas potencialidades por meio do uso otimizado dos recursos didáticos e de técnicas diferenciadas de ensino, oportunizando a todos a realização de aprendizagens, é o mínimo que a sociedade espera da escola. Longe da ideia de que a escola deve apenas repassar conhecimentos, essa escola deve revestir-se de novos parâmetros que valorizem as descobertas, recomendem a presença das famílias na escola, convivam com a comunidade, incentivando a interação e a troca. 


			É preciso romper com os modelos estabelecidos. O professor deve atuar como colaborador, mediador de construções do conhecimento. Na interação aluno-professor, essa ação se dá mais no sentido de introduzir o aluno no universo cultural de sua sociedade, confiando em sua competência para ensinar e naquela competência dos alunos, para se apropriarem do conhecimento já elaborado. 


			Davis e Oliveira (1994), sempre atuais, discutindo a visão interacionista do desenvolvimento, contribuem com a construção de uma prática pedagógica, no sentido de entender o desenvolvimento e a elaboração do pensamento do aluno a partir da formação de conceitos, conhecimentos, habilidades e significação, mediados pelo professor, que organiza situações de aprendizagem. 


			A construção de uma rede de interações professor/aluno e aluno/alunos passa por comportamentos como: perguntar, expor, incentivar, escutar, coordenar e participar de debates. Atuando em diferentes oportunidades pedagógicas e em diferentes modos de expressão oral, escrita, gráficos, expressões corporais, entre outros, o aluno vai relacionando o que foi aprendido por meio de esquemas de significações mais flexíveis, complexas e criativas. As diferentes linguagens — verbal, visual, sonora, tátil ou de movimento — dão sustentação ao desenvolvimento cognitivo e fundamentam determinados padrões de ação e reação que permitem a convivência entre os indivíduos, ampliando as possibilidades de aprender.


			Nas sociedades democráticas, inclusivas, uma teoria de Estado é uma teoria da sociedade. Na sociedade atual, existem dois blocos de interesse cuja competição é sancionada e garantida pelo próprio Estado. De um lado, existe o pluralismo de elite no poder, as elites econômicas, políticas, administrativas, profissionais e outras. Essas elites não têm o grau de coesão necessária para se transformar em classes dominantes. Constitui-se apenas entre elas uma competição que agrega diferentes elites, garantindo o poder difuso da sociedade.


			O Estado é um espelho em que a sociedade se mira, que acomoda e reconcilia a todos. Está sujeito a uma multiplicidade de pressões conflitivas de interesses grupais. Numa sociedade caracterizadamente capitalista, com uma base econômica ampla e tecnologicamente avançada, a ênfase da produção industrial corresponde à maior parte de seus produtos. Assim, a parte principal da atividade econômica é realizada baseada em propriedade e controle privados. 


			Do outro lado, há o papel do Estado, que consiste em administrar um setor público, regulando, controlando, coordenando e consumindo o setor privado, por meio de créditos, subsídios e benefícios. Daí surgem os setores de economia mista, como parte do papel do Estado nesse modelo de sociedade. A ideia de sociedade internacionalizada ganha força com a superação da unidade nação — para uma nação sem fronteiras.


			Uma análise necessária nesse contexto é pensar que, numa sociedade capitalista, uma classe possui e outra a classe trabalha. Esta recebe o mínimo que precisa. Mas há, ainda, uma classe numerosa em ascendência: os emergentes e os profissionais liberais, geralmente em constantes avanços, recuos e descontentamentos salariais e pessoais.


			Nesse cenário, surgem as políticas, que são teorizações de ações, traçadas pelas instituições que objetivam atender à natureza do homem em relação à cultura (relações humanas e sociais), à história da humanidade e ao desenvolvimento do conhecimento-história pessoal, ao conhecimento do mundo das coisas — o trabalho, a cultura e o conhecimento das pessoas — relações sociais. 


			Um sujeito politizado é dotado de saber. Como isso se configura? Pensamos que saber é descobrir significados, por meio da linguagem, da palavra e da consciência — ação. Os projetos individuais entrecruzam-se com os projetos coletivos de vida e de trabalho. Com as pessoas com deficiência não pode ser diferente; precisam ter oportunidades de qualificação pessoal e profissional para que essa trajetória de crescimento e convivência social seja vivenciada. Isso nos leva a retornar para o começo da discussão sobre a formação do professor inclusivo, aquele profissional formador da personalidade, um mediador e promotor social; que sua ação formativa não seja só instrumental. No bojo de sua ação docente, que possam ser identificadas ações voltadas para competências técnicas, tecnológicas, políticas e epistemológicas. E que, em seu ato pedagógico, seja um professor gestor de mudança.


			Considerações finais


			A elucidação deste ensaio, ao oportunizar expandir a temática da educação inclusiva para vários pontos, acaba ocasionando um confronto entre possibilidades e impossibilidades da realização do papel do profissional da educação, da interação dos alunos, da participação da comunidade, da família, e do apoio de órgão competentes que complemente ou auxilie o processo de inclusão, tornando-o mais acessível e prazeroso. 


			Por meio dos estudos apresentados, decidimos enunciar nossas considerações finais numa sequência de possibilidades, levando à construção de uma prática inclusiva em que todos possam ter acesso e usufruam dos mesmos direitos e deveres. Assim, devemos, com o compromisso técnico e político diante das pessoas com deficiências, percorrer trilhas da mudança, adotando características do profissional que se transforma, que traduz possibilidades com capacidade e intencionalidade.


			Isso se torna possível com o agregamento de várias dimensões da formação do(a) pedagogo(a) que precisa estar atento às políticas, aos contextos sociais e regionais e à realidade social, política e econômica. Em seu aspecto formativo, não deve perder de vista a ótica da humanização, o compromisso com o saber, ética e cidadania.


			O professor inclusivo constrói pontes inter-relacionais, ou seja, relações com a equipe da escola, com o aluno e com suas famílias. São momentos importantes que precisam ser valorizados e discutidos. Reconhecemos sua importância e a necessidade de sua presença na escola, cujas intervenção e prática são garantias de aprendizagem e valorização do aluno e de suas famílias. 


			O estabelecimento de um diálogo e a construção de práticas vivenciadas em sala de aula, com temas que objetivem refletir sobre a diversidade na ótica da interdisciplinaridade, favorecem o crescimento de zelar para a formação de sujeitos sociais éticos. Assim, acreditamos que considerar o contexto pedagógico da formação continuada, como também ter a observação na pesquisa e reflexão como norte das atividades formativas, constrói linguagens pedagógicas compostas de saberes e competências que redimensionam a ação docente. Destarte, diante dessas colocações, esperamos ter contribuído para o refletir e o agir de um professor necessariamente inclusivo, de que nossas escolas tanto necessitam.
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